
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 347.175 - SP (2016/0009991-6)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
IMPETRANTE : ANA MARIA SOARES 
ADVOGADO : ANA MARIA SOARES 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : DANIEL DA SILVA DE SOUZA (PRESO)

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. ROUBO MAJORADO PELO 
EMPREGO DE ARMA DE FOGO, CONCURSO DE AGENTES E CORRUPÇÃO 
DE MENORES. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
ALEGAÇÃO DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL EM RAZÃO DA AUSÊNCIA 
DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO DE PRISÃO PREVENTIVA. 
GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. PERICULOSIDADE SOCIAL DO 
AGENTE. MODUS OPERANDI. SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO. 

I - A Primeira Turma do col. Pretório Excelso firmou orientação no sentido de 
não admitir a impetração de habeas corpus substitutivo ante a previsão legal de 
cabimento de recurso ordinário (v.g.: HC n. 109.956/PR, Rel. Min. Marco Aurélio, 
DJe de 11/9/2012; RHC n. 121.399/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe de 1º/8/2014 e 
RHC n. 117.268/SP, Rel. Min. Rosa Weber, DJe de 13/5/2014). As Turmas que 
integram a Terceira Seção desta Corte alinharam-se a esta dicção, e, desse modo, 
também passaram a repudiar a utilização desmedida do writ substitutivo em detrimento 
do recurso adequado (v.g.: HC n. 284.176/RJ, Quinta Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, 
DJe de 2/9/2014; HC n. 297.931/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio 
Bellizze, DJe de 28/8/2014; HC n. 293.528/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi 
Cordeiro, DJe de 4/9/2014 e HC n. 253.802/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Maria 
Thereza de Assis Moura, DJe de 4/6/2014).

II - Portanto, não se admite mais, perfilhando esse entendimento, a utilização de 
habeas corpus substitutivo quando cabível o recurso próprio, situação que implica o 
não conhecimento da impetração. Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante 
ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, recomenda a jurisprudência a concessão 
da ordem de ofício.

III - A prisão cautelar deve ser considerada exceção, já que, por meio desta 
medida, priva-se o réu de seu jus libertatis antes do pronunciamento condenatório 
definitivo, consubstanciado na sentença transitada em julgado. É por isso que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a 
ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do 
Código de Processo Penal. A prisão preventiva, portanto, enquanto medida de natureza 
cautelar, não pode ser utilizada como instrumento de punição antecipada do indiciado ou 
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do réu, nem permite complementação de sua fundamentação pelas instâncias superiores 
(HC n. 93.498/MS, Segunda Turma, Rel. Min. Celso de Mello, DJe de 18/10/2012).

IV - In casu, o decreto de prisão preventiva está devidamente fundamentado 
na garantia da ordem pública, em razão da gravidade concreta do delito e da 
periculosidade social do paciente, evidenciada pelo modus operandi do crime, tendo o 
roubo sido praticado, em tese, com o emprego de arma de fogo, em concurso de 
agentes e com a cooptação de um menor de idade.

V - Condições pessoais favoráveis, tais como primariedade, ocupação lícita e 
residência fixa, não têm o condão de, por si sós, garantirem ao recorrente a revogação 
da prisão preventiva, se há nos autos elementos hábeis a recomendar a manutenção de 
sua custódia cautelar.

Habeas Corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 

conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 

Lázaro Guimarães (Desembargador convocado do TRF 5ª Região) votaram com o Sr. 

Ministro Relator. 

Brasília (DF), 05 de abril de 2016 (Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer  

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 347.175 - SP (2016/0009991-6)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de habeas 

corpus substitutivo de recurso ordinário, com pedido de liminar, impetrado em benefício de 

DANIEL DA SILVA DE SOUZA, em face de v. acórdão proferido pelo eg. Tribunal de 

Justiça do Estado de São Paulo.

Depreende-se dos autos que o paciente foi preso em flagrante, posteriormente 

convertido em prisão preventiva, tendo sido denunciado pela suposta prática dos delitos 

tipificados nos arts. 157, § 2º, incisos I e II, 288, ambos do Código Penal, e art. 244-B, da 

Lei n. 8.069/90.

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante o eg. Tribunal de origem 

requerendo a revogação da prisão cautelar. O pedido foi denegado em aresto assim ementado:

"Habeas Corpus com pedido liminar - Roubo qualificado, 
Associação Criminosa e Corrupção de Menores - Impetração pleiteando a 
revogação da prisão preventiva - Alegação de insuficiência da 
fundamentação da decisão que converteu a prisão em preventiva e de 
ausência dos requisitos autorizadores da prisão cautelar - Decisão que 
manteve a prisão cautelar dos pacientes escorreita, entendendo estarem 
presentes os pressupostos da prisão preventiva, não se mostrando 
suficientes as medidas cautelares diversas da prisão - Crimes que, por sua 
natureza, gravidade e violência, demonstram a personalidade deturpada 
dos pacientes, justificando a prisão cautelar para a garantia da ordem 
pública, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal - Paciente 
reincidente - Aplicação do art. 313, II, do Código de Processo Penal - 
Inexistência de constrangimento ilegal - Ordem denegada"      (fl. 176).

Daí o presente writ, no qual sustenta o impetrante a ocorrência de 

constrangimento ilegal devido à ausência de fundamentos idôneos que justifiquem a 

manutenção da prisão preventiva, uma vez que "a segregação cautelar do paciente 

mostra-se totalmente ilegal e desarrazoada, pois não preenchidos os requisitos do art. 

312 do CPP" (fl. 8).

Requer, em síntese, a revogação da prisão preventiva ou, alternativamente, a 
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aplicação de medida cautelar diversa da prisão. Aponta, ainda a presença de condições 

favoráveis do paciente.

A liminar foi indeferida às fls. 151-153.

As informações foram prestadas às fls. 160-193.

A d. Procuradoria-Geral da República, às fls. 165-166, manifestou-se pelo não 

conhecimento do presente habeas corpus e, subsidiariamente, pela denegação da ordem.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 347.175 - SP (2016/0009991-6)

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
NÃO CABIMENTO. ROUBO MAJORADO PELO 
EMPREGO DE ARMA DE FOGO, CONCURSO 
DE AGENTES E CORRUPÇÃO DE MENORES. 
PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. ALEGAÇÃO DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL EM RAZÃO DA 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO 
DECRETO DE PRISÃO PREVENTIVA. 
GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. 
PERICULOSIDADE SOCIAL DO AGENTE. 
MODUS OPERANDI. SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA 
NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO. 

I - A Primeira Turma do col. Pretório Excelso 
firmou orientação no sentido de não admitir a 
impetração de habeas corpus substitutivo ante a 
previsão legal de cabimento de recurso ordinário (v.g.: 
HC n. 109.956/PR, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 
11/9/2012; RHC n. 121.399/SP, Rel. Min. Dias 
Toffoli, DJe de 1º/8/2014 e RHC n. 117.268/SP, Rel. 
Min. Rosa Weber, DJe de 13/5/2014). As Turmas 
que integram a Terceira Seção desta Corte 
alinharam-se a esta dicção, e, desse modo, também 
passaram a repudiar a utilização desmedida do writ 
substitutivo em detrimento do recurso adequado (v.g.: 
HC n. 284.176/RJ, Quinta Turma, Rel. Min. Laurita 
Vaz, DJe de 2/9/2014; HC n. 297.931/MG, Quinta 
Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe de 
28/8/2014; HC n. 293.528/SP, Sexta Turma, Rel. 
Min. Nefi Cordeiro, DJe de 4/9/2014 e HC n. 
253.802/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Maria 
Thereza de Assis Moura, DJe de 4/6/2014).

II - Portanto, não se admite mais, perfilhando esse 
entendimento, a utilização de habeas corpus 
substitutivo quando cabível o recurso próprio, situação 
que implica o não conhecimento da impetração. 
Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante 
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ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, 
recomenda a jurisprudência a concessão da ordem de 
ofício.

III - A prisão cautelar deve ser considerada 
exceção, já que, por meio desta medida, priva-se o réu 
de seu jus libertatis antes do pronunciamento 
condenatório definitivo, consubstanciado na sentença 
transitada em julgado. É por isso que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a 
instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do 
artigo 312 do Código de Processo Penal. A prisão 
preventiva, portanto, enquanto medida de natureza 
cautelar, não pode ser utilizada como instrumento de 
punição antecipada do indiciado ou do réu, nem permite 
complementação de sua fundamentação pelas instâncias 
superiores (HC n. 93.498/MS, Segunda Turma, Rel. 
Min. Celso de Mello, DJe de 18/10/2012).

IV - In casu, o decreto de prisão preventiva está 
devidamente fundamentado na garantia da ordem 
pública, em razão da gravidade concreta do delito e da 
periculosidade social do paciente, evidenciada pelo 
modus operandi do crime, tendo o roubo sido 
praticado, em tese, com o emprego de arma de fogo, 
em concurso de agentes e com a cooptação de um 
menor de idade.

V - Condições pessoais favoráveis, tais como 
primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não têm 
o condão de, por si sós, garantirem ao recorrente a 
revogação da prisão preventiva, se há nos autos 
elementos hábeis a recomendar a manutenção de sua 
custódia cautelar.

Habeas Corpus não conhecido.

  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: A Primeira Turma do col. 

Pretório Excelso firmou orientação no sentido de não admitir a impetração de habeas corpus 

Documento: 1501114 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 11/04/2016 Página  6 de 4



 
 

 

substitutivo ante a previsão legal de cabimento de recurso ordinário (v.g.: HC n. 109.956/PR, 

Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 11/9/2012; RHC n. 121.399/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, 

DJe de 1º/8/2014 e RHC n. 117.268/SP, Rel. Min. Rosa Weber, DJe de 13/5/2014).

As Turmas que integram a Terceira Seção desta Corte alinharam-se a esta 

dicção, e, desse modo, também passaram a repudiar a utilização desmedida do writ 

substitutivo em detrimento do recurso adequado (v.g.: HC n. 284.176/RJ, Quinta Turma, 

Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 2/9/2014; HC n. 297.931/MG, Quinta Turma, Rel. Min. 

Marco Aurélio Bellizze, DJe de 28/8/2014; HC n. 293.528/SP, Sexta Turma, Rel. Min. 

Nefi Cordeiro, DJe de 4/9/2014 e HC n. 253.802/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Maria 

Thereza de Assis Moura, DJe de 4/6/2014).

Portanto, não se admite mais, perfilhando esse entendimento, a utilização de 

habeas corpus substitutivo quando cabível o recurso próprio, situação que implica o 

não-conhecimento da impetração. Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante 

ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, recomenda a jurisprudência a concessão da 

ordem de ofício.

Dessarte, passo ao exame das razões veiculadas no mandamus.

Busca-se, na presente impetração, em síntese, o reconhecimento da ocorrência 

de constrangimento ilegal, pela ausência de fundamentação idônea para a decretação da prisão 

preventiva. Argumenta-se ainda que as condições subjetivas favoráveis do paciente 

recomendariam a revogação da segregação cautelar.

Contudo, da análise dos autos, não vislumbro qualquer flagrante ilegalidade 

passível de ser sanada pela concessão da ordem de ofício.

Isto porque a decisão reprochada, a meu ver, evidenciou de forma inconteste a 

necessidade e a justificativa da prisão cautelar imposta ao paciente, especialmente no que 

tange à garantia da ordem pública.

Acerca do tema, insta consignar, inicialmente, que a prisão cautelar deve ser 

considerada exceção, já que, por meio desta medida, priva-se o réu de seu jus libertatis 

antes do pronunciamento condenatório definitivo, consubstanciado na sentença transitada em 

julgado. É por isso que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
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indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei 

penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal.

Nesse sentido é a sedimentada jurisprudência desta eg. Corte: AgRg no 

RHC n. 47.220/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Regina Helena Costa, DJe de 29/8/2014;  

RHC n. 36.642/RJ, Sexta Turma, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 

29/8/2014; HC n. 296.276/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe de 

27/8/2014; RHC n. 48.014/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, DJe de 

26/8/2014.

Tal advertência, contudo, não se aplica ao caso em exame, eis que o decreto 

prisional encontra-se devidamente fundamentado em dados concretos extraídos dos autos.

Transcrevo, a seguir, a íntegra da r. decisão que decretou a prisão cautelar:

"Daniel da Silva de Souza, Thiago Aparecido Cabral Santos e Guilherme 
Cardoso Nascimento foram presos em flagrante delito, no dia 25 de agosto de 2015, 
pela prática, em tese, do delitos de roubo, receptação, associação criminosa previstos no 
artigo 157, 188 e 288 todos do Código Penal e corrupção de menores, artigo 244-B da 
Lei n° 8.069/90.

Segundo consta dos autos, às fls. 12/13, as vítimas Edimilson Menezes 
Santos e Márcio Dias estavam executando uma entrega de produtos da empresa 'Souza 
Cruz', na Rua Jundiá, n° 18, bairro Caraguava, nesta cidade e comarca, quando foram 
abordados por um indivíduo que, mediante grave ameaça exercida com o emprego de 
arma de fogo, teria exigido que ambos conduzissem o veículo de cargas ate uma rua 
situada nas cercanias. Chegando ao local, depararam-se com mais dois indivíduos em 
um veículo Corsa Wagon, de cor verde, que teriam determinado a transferência dos 
produtos para aquele automóvel. Concluída a operação os três meliantes teriam se 
evadido do local.

Ocorre que o lote de produtos subtraído possuía um dispositivo de 
segurança indicativo de localização, o qual apontou que os produtos roubados estariam 
nas imediações do cruzamento das ruas Santa Maria de Jesus e Osvaldo Figueiredo, no 
bairro Quietude, na cidade de Praia Grande. Irradiada a informação via Copom, uma 
companhia da polícia militar teria se deslocado até o local e teriam avistados quatro 
indivíduos que, ao perceberam a presença da viatura policial, empreenderam fuga. Após 
perseguição, os indivíduos foram detidos e levados ao imóvel localizado na Rua Santa 
Maria de Jesus, n° 764, residência do indiciado Thiago Aparecido Cabral Santos, onde 
estava estacionado o veículo Corsa Wagon, de cor verde. As vítimas Edimilson e Márcio 
foram acionadas e compareceram à Delegacia de Polícia de Praia Grande, onde 
reconheceram o indiciado Daniel da Silva de Souza como sendo um dos roubadores.

Os fatos descritos nos autos, a princípio, são típicos e antijurídicos. 
Presente a situação de flagrância no momento da abordagem policial, nos termos do 
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artigo 302, IV, do Código do Processo Penal, revestindo-se, pois, a prisão de legalidade. 
O flagrante encontra se formalmente em ordem.

E caso de se converter a prisão em flagrante em preventiva, nos termos do 
art. 310, inciso II, do Código de Processo Penal, com a redação dada pela Lei 
12.403/2011.

A pena máxima prevista para o delito é superior ao limite mínimo previsto 
de 4 anos, nos termos do art. 313, I, do CPP.

Ademais, encontram-se presentes por ora circunstâncias justificadoras da 
manutenção de sua custódia, para garantia da ordem pública.

Presentes indícios suficientes de materialidade e autoria do delito.
Desse modo, mostra-se totalmente insuficiente o mero cumprimento das 

medidas cautelares diversas da prisão, previstas pelo art. 319 do Código de Processo 
Penal.

Ademais, é notório o risco que delitos desta espécie causam à ordem 
pública, na medida em que causam mal estar e amedrontam as pessoas de bem que 
convivem em pequenas cidades.

Observo, por fim, que a prisão cautelar não viola a presunção de inocência 
ou caracteriza execução antecipada da pena, tendo em vista que a aferição da 
legitimidade da custódia não se funda na culpabilidade do agente ou do fato imputado.

Ante o exposto, presentes os requisitos do artigo 312 e ausentes os do 
artigo 318 do Código de Processo Penal e, com base no artigo 310, II, c.c. o artigo 282, 
§ 6º, ambos do mesmo Diploma Legal, CONVERTO A PRISÃO EM FLAGRANTE dos 
autuados Daniel da Silva de Souza, Thiago Aparecido Cabral Santos e Guilherme 
Cardoso Nascimento em PRISÃO PREVENTIVA, expedindo-se os respectivos mandados 
de prisão" (fls. 65-66).

Como se vê, a fundamentação do decreto que converteu a prisão em flagrante 

em custódia preventiva é idônea, uma vez que destacou, embora de modo sucinto, as 

circunstâncias que apontam para a gravidade concreta do delito e para a periculosidade 

social do paciente, notadamente, o modus operandi do crime, em tese, cometido com o 

emprego de arma de fogo, em concurso de agentes e com a cooptação de um 

adolescente. A concessão precoce da liberdade provisória, portanto, poderia resultar em 

reiteração delitiva, precisamente, o que a segregação do paciente visa a prevenir.

É o que esta eg. Corte de Justiça vem decidindo em casos semelhantes:

"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. ROUBO 
DUPLAMENTE MAJORADO E CORRUPÇÃO DE MENORES. PRISÃO 
PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA DELITUOSA. 
REITERAÇÃO DELITIVA. FUGA DO DISTRITO DA CULPA. GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA E DA APLICAÇÃO DA LEI PENAL. 
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CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.

[...]
2. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento 

consolidado de que não há constrangimento ilegal quando a prisão 
preventiva é decretada em razão da gravidade concreta da conduta 
delituosa, evidenciada pelo modus operandi com que o crime fora 
praticado. No caso, o delito de roubo foi perpetrado mediante o emprego 
de arma de fogo e concurso de outros indivíduos não identificados e em 
unidade de desígnios com adolescente.

[...]
5. Habeas corpus não conhecido" (HC n. 318.733/SP, 

Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 18/11/2015).

"HABEAS CORPUS. ROUBO QUALIFICADO, TRÁFICO 
DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PRISÃO 
PREVENTIVA. ART. 312 DO CPP. PERICULUM LIBERTATIS. 
INDICAÇÃO NECESSÁRIA. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. 
ORDEM DENEGADA.

1. A jurisprudência desta Corte Superior é firme em 
assinalar que a determinação de segregar o réu, antes de transitada em 
julgado a condenação, deve efetivar-se apenas se indicada, em dados 
concretos dos autos, a necessidade da cautela (periculum libertatis), à luz 
do disposto no art. 312 do Código de Processo Penal.

2. O Juiz natural da causa, ao decretar a prisão preventiva 
do paciente, ressaltou a prática dos crimes em concurso de agentes, 
inclusive com o envolvimento de um adolescente e mediante o emprego de 
arma de fogo. Registrou, ainda, que, quando os acusados foram abordados 
pela autoridade policial, traziam consigo "grande quantidade de droga, 
bem como dinheiro em notas variadas".

3. Habeas corpus denegado" (HC n. 324.653/MG, Sexta 
Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 27/10/2015).

É oportuno ressaltar, ademais, que condições pessoais favoráveis, tais como 

primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não têm o condão de, por si sós, garantirem 

ao recorrente a revogação da prisão preventiva se há nos autos elementos hábeis a 

recomendar a manutenção de sua custódia cautelar. Nesse sentido: HC n. 221.061/SP, Sexta 

Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, DJe de 9/9/2014; HC n. 297.221/MG, Sexta 

Turma, Rel. Min. Marilza Maynard, DJe de 10/9/2014; HC n. 297.931/MG, Quinta 

Documento: 1501114 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 11/04/2016 Página  10 de 4



 
 

 

Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe de 28/8/2014; HC n. 293.706/SP, Quinta 

Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 1º/9/2014.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.

É o voto.
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Relator

Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ANA MARIA SOARES
ADVOGADO : ANA MARIA SOARES
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : DANIEL DA SILVA DE SOUZA (PRESO)
CORRÉU : THIAGO APARECIDO CABRAL SANTOS
CORRÉU : GUILHERME CARDOSO NASCIMENTO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Lázaro 

Guimarães (Desembargador convocado do TRF 5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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